
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GURGUÉIA, 443 – CENTRO – UNIÃO – PI  

CNPJ: 06.553.606/0001-30 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

                DISPENSA ELETRONICA Nº 27/2026  

        PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 067084.022-2026 

Torna-se público que o município de União - PI, por meio da Comissão Permanente 
de Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislação aplicável. 

 
DATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 14/10/2026 ÀS 14H00MIN Á 21/10/2026 ÀS 
08H00MIN. ABERTURA DIA 21/10/2026, ÁS 08H01MIN. 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, VISANDO A FUTURA CONSTRUÇÃO DE 

COMPLEXO ESPORTIVO, NO RESIDENCIAL SANTA HELENA, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO 

DE UNIÃO - PI, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e 
seus anexos. 

A contratação ocorrerá pelo valor global, SENDO EXCLUSIVA PARA ME - EPP conforme 
tabela constante abaixo: 

 

 
O critério de julgamento adotado será o menor preço por GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Edital de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Os fornecedores deverão atender ao manual do portal, para acesso ao sistema 

e operacionalização. 

 
O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

que não atendam às condições deste Edital de Contratação Direta e seu(s)anexo(s); 

 

 

Item Descrição UNID QUANT. 

01 SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, VISANDO A FUTURA 
CONSTRUÇÃO DE COMPLEXO ESPORTIVO, NO RESIDENCIAL 
SANTA HELENA . 

Serviço 01 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1.1. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.1.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15  de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.1.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49. 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização 

de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou 

maior desconto, conforme o caso). 
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3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste edital. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Edital de Contratação Direta; 

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:01h da data estabelecida neste Edital de Contratação Direta, a 

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste edital. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado por valor global. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de 

desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Edital de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 0,01 centavos. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
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compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acimado preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na 

atado procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em 
seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
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área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem desclassificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data horária para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta. 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste edital e serão solicitados 
do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como  condição  prévia  ao  exame  da  documentação  de  habilitação  do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
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6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena 

de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 

n. 123, de2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, 

a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de 

Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com Edital de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de 

Contratação D i r e t a e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação será contato a partir da emissão da nota de 
empenho finalizando-se com o pagamento da despesa conforme previsão nos anexos a 
este Edital de Contratação Direta. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR. 

8.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 

8.9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Edital. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente Edital com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Edital de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e 

Termo de Referência. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
 

União – PI, 09 de outubro de 2026 
 
 
 

 

 

Antônio Luis Carvalho Neves Júnior 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

Habilitação Jurídica: 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão 

competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores, 

com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas 

alterações, caso existam; acompanhado de documento comprobatório de seus sócios; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 Regularidade Fiscal Trabalhista: 

Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, atualizada, ou seja, com data 

de expedição não superior a 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das Propostas, 

acompanhada da Consulta do Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da Portaria TEM 

1.421, de 12 de setembro de 2014; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), 

acompanhado do histórico do empregador, com a finalidade de análise da empresa com suas 

obrigações sociais referente aos empregados dessa empresa; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 e Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho, nos termos da Portaria TEM 

1.421, de 12 de setembro de 2014; 

Ficha Cadastral de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta 

licitação, emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier 

expresso o prazo de validade; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual e da Certidão Negativa de Débitos e da 

Dívida Ativa Estadual do domicílio ou sede da licitante, emitida até 30 (trinta) dias antes da data 

de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, emitida 

até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo 

de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos Municipais relativos a Certidão Negativa 

de Débitos Municipais e a Certidão Negativa de Dívida Ativa, acompanhada da sua respectiva 

validação. 
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Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 30 (trinta) dias de antecedência da 

data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de 

validade, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário. 

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Certidão da Junta Comercial do estado, atualizada, comprovando que o capital social do 

licitante não seja inferior a 10% (dez por cento) do valor cotado e Certidão Específica, expedida 

pela respectiva Junta Comercial do respectivo Estado, com data não excedente a 30 (trinta) dias 

de antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não estiver 

expresso o prazo de validade. 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercício social, já 

exigível e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

Tais documentos terão que estar devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial do 

Respectivo Estado, devidamente acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional – 

DHP, que comprova a regularidade do Contabilista nos termos do art. 28, da Resolução CFC nº 

1363/11. Vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço de abertura acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional – DHP e o 

Certificado de Regularidade do Contabilista da Licitante; 

A empresa licitante deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial e as 

Demonstrações Contábeis com o Certificado de Regularidade do Contabilista da Licitante com 

finalidade especifica para editais de licitação e certidão negativa de débitos expedido pelo 

Conselho Regional de Contabilidade e ou emitido pelo site oficial, em validade. 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou 

superiores a 1, e Grau de Endividamento Geral (GEG); 

Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder 

contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória de cálculo, 

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG), Liquidez Corrente (LC), Grau de Endividamento Geral (GEG) e Grau de 

endividamento Corrente (GEC) extraídos do último balanço. 

 

Qualificação Técnica: 

Apresentação do Registro/Certidão de inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos 

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU, da região da sede da empresa. 

Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de 

apresentação da proposta, profissional habilitado e devidamente registrado junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA como responsável técnico da empresa, detentor 
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de atestados de capacidade técnica, em nome da empresa e do responsável técnico expedido 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando ter a empresa executado de 

porte e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior relevância 

técnica com quantitativos iguais ou superiores acompanhado da Certidão de Acervo Técnico e 

do Registro de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e Registro de Responsabilidade 

Técnica – RRT. 

O licitante deverá apresentar, juntamente com a lista dos profissionais que integrarão a 

Equipe Técnica os documentos comprobatórios da experiência para os profissionais de nível 

superior e declaração assinada por cada um e por representante da licitante autorizando a 

apresentar a proposta e habilitação. 
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ANEXO II 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 16/2026 

PROJETO BÁSICO 
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                       Anexo III  

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº /2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº /2026 

 
CONTRATAÇÃO DE ...................MUNICIPIO DE UNIÃO-PI, com sede na Praça Barão de Gurguéia, 

443, Centro, União-PI, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n° 18.217.934/0001- 

45, neste ato representado pelo .............................., doravante chamado abreviadamente de 

CONTRATANTE e, a empresa .................................. doravante denominada CONTRATADA, têm justo 

e acordado, celebrar o presente CONTRATO, mediante cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 
1.1 - Caberá ao fornecedor, de acordo com o Processo Administrativo /2026 – referente a contratação 
direta com base no valor, por meio de Dispensa de Licitação nº /2026, visando a contratação de 
.................. 
1.2 - O fiel cumprimento da obrigação ofertada na proposta comercial apresentada ao CONTRATANTE, 
que foi devidamente analisada e aceita, e cujo conteúdo faz parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição, constando as referidas propostas na íntegra, no processo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
2.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, Execução, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 
2.2- Integram e complementam o presente Contrato, independentemente de transcrição o Processo 
Administrativo nº /2026, Procedimento de Dispensa nº /2026, sob a modalidade DISPENSA e a proposta 
da Contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1 - A despesa decorrente deste CONTRATO ocorrerá por ....................................... 

 
CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 

 
4.1 - O valor contratado é de R$................................ 

 
4.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação 

CLÁUSULA QUINTA — FORMA DE PAGAMENTO 
 
5.1 - O pagamento será efetuado de forma integral, em até 30 (trinta) dias, após a finalização dos 
serviços, através de pagamento da fatura encaminhada pela empresa contratada, até o vencimento, e 
sempre após a entrega do material, mediante pagamento eletrônico, em conta bancária em nome da 
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CONTRATADA indicada na Nota Fiscal apresentada, ou por outros meios. 
 
5.2- No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária. 

5.3 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 
5.4 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
 
5.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
5.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
5.7 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
5.7.1 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.7.2 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

 
5.7.3 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
5.7.4 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

 
5.7.5 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
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se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
CLÁUSULA SEXTA –DA EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

 
6.1 - Os serviços deveram ser prestados mediante autorização de serviço e deverá ser iniciado após 
a assinatura do contrato, junto a Secretaria Municipal de xxxxxxxxx. 

6.2 – Os serviços serão prestados, obedecerão à especificações contidos no Termo de Referência 
resumido (planilha de descrição do material) contido no presente processo de contratação, bem como 
as regras da praxe comercial, devendo ser prestados, conforme transcrito no termo de referência, nos 
locais indicados na competente ordem de serviço emitida pelo gestor do contrato indicado no presente 
termo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE 

7 .1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em   /  /   (DD/MM/AAAA). 

 
7.2- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC - Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 

 
7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 -No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

 
7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO, INEXECUÇÃO OU RESCISÃO: 
 
8.1 - A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato ou ocorrência de 
quaisquer das situações descritas no art. 137 da Lei n° 14.133/2021, por parte da CONTRATADA, 
assegurará ao CONTRATANTE a prerrogativa de dá-lo por rescindido de pleno direito, mediante 
interpelação judicial ou extrajudicial, além da possibilidade de imputação das sanções previstas nos 
artigos 156, 157 e 158 da referida Lei. 

 
8.2 - O presente contrato poderá ser rescindido por conveniência administrativa do Contratante, 
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conforme disposição do artigo 137 da Lei n° 14.133/2021, hipótese que também não caberá à Contratada 
qualquer tipo de indenização. 

8.3 - O presente contrato regular-se-á no que concerte à sua execução, inexecução ou rescisão pelas 
disposições da Lei n° 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, observadas suas posteriores alterações, por 
suas cláusulas e pelos preceitos e princípios do direito público. 

 
8.4 - Pelo descumprimento total ou parcial das condições previstas no contrato, a Contratante poderá 
aplicar à Contratada as sanções do art. 156, da Lei n° 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilização 
civil e penal cabíveis. 

8.5 - As penalidades previstas no contrato poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a 
critério das partes, se entenderem as justificativas apresentadas por ambas como relevantes. 

 
CLÁUSULA NONA — DA FUNDAMENTAÇÃO: 
9.1 - O presente contrato administrativo regula-se pelas cláusulas definidas nos autos desse processo 
licitatório, tendo como fundamento legal, o art. 75, Incisos II da Lei n° 14.133/2021 c/c Decreto n° 10.922, 
de 30 de dezembro de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
10.1 - O prazo de vigência da presente Contrato será de a partir de sua assinatura, por 12 (doze) meses, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

§ 1º - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
- São obrigações do Contratante, além das contidas no termo de referência: 

 
11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

 
11.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
11.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
11.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

11.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
11.7 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
11.8 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de XXXXXXX para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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11.8.1- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Além das obrigações contidas no termo de referência, a contratada se obriga a: 

12.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.1.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

12.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 
o exercício da atividade. 

12.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

12.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

12.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.1.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

12.1.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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12.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.1.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

12.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

12.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 

12.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.1.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 

12.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

12.1.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

12.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
13.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS DE EXTINÇÃO E RESCISÃO 

 
1.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma físico-financeiro. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 
PRAÇA BARÃO DE GURGUÉIA, 443 – CENTRO – UNIÃO – PI 

CNPJ: 06.553.606/0001-30 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

1.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

1.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

1.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

1.4 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

1.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.5.3 Indenizações e multas 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

 
2 .1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

 
16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

18.1- Fica eleito o Foro da Cidade de União - Piauí, como o único competente para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
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União-PI,  de  de 2026. 
 
 
 
 

 

CONTRATANTE 
 

 

GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
Prefeito Municipal de União/PI 

 
 
 

 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

 
Nome:   
CPF:    
Nome:   
CPF:    



 
 

 
PROJETO: TERRAPLANAGEM – COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICÍPIO: UNIÃO - SEDE DO MUNICÍPIO  
 

  

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

1.0 – APRESENTAÇÃO 

A prefeitura municipal de União vem apresentar Projeto Técnico de Engenharia 

para Execução da Terraplanagem, localizada no conjunto Santa Helena, zona urbana 

do Município de União (PI), no valor de R$ 118.911,02 (cento e dezoito mil, 

novecentos e onze reais e dois centavos). 

  

2.0 – ASPECTOS GEOGRÁFICOS 

O município está localizado na microrregião de Teresina, compreendendo uma 

área irregular de 1.177 Km2, tendo como limites os municípios Miguel Alves e Lagoa 

Alegre ao norte, Teresina, José de Freitas e o estado do Maranhão ao sul, José de 

Freitas e Lagoa Alegre a leste, e o estado do Maranhão a oeste. 

A sede municipal tem as coordenadas geográficas de 040 35’ 09’’ de latitude sul 

e 420 51’51’’ de longitude oeste de Greenwich e dista 59 Km de Teresina. 

 

3.0 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos a partir de 

pesquisa nos sites do IBGE ( www.ibge.gov.br) e do governo do estado do Piauí 

(www.pi.gov.br). 

O município foi criado pelo Decreto N0 01, de 17/09/1853, sendo desmembrado 

de Campo Maior. 

A população total, segundo o censo 2000 do IBGE, é de 39.801habitantes e uma 

densidade demográfica de 33,8 hab/km2, onde 59,6% das pessoas estão na zona 

rural. Com relação a educação, 62,4% da população acima de 10 anos de idade são 

alfabetizadas. 

A sede do município dispõe de energia elétrica distribuída pela Companhia 

Energética do Piauí, terminais telefônicos atendidos pela TELEMAR Norte Leste S/A, 

Agências de correios e telégrafos e escola de ensino fundamental. 



 
 

 
PROJETO: TERRAPLANAGEM – COMPLEXO ESPORTIVO 
MUNICÍPIO: UNIÃO - SEDE DO MUNICÍPIO  
 

  

A agricultura praticada no município é baseada na produção sazonal de arroz, 

feijão, milho mandioca e cana de açúcar. 

 

4.0 – ASPECTOS FISIOGRÁFICOS 

As condições climáticas do município de União (com altitude da sede a 52 m 

acima do nível do mar), apresentam temperaturas mínimas de 21oC e máximas de 

36oC, com clima quente tropical. A precipitação pluviométrica média anual 

(registrada, na sede, 1.200 mm) é definida no Regime Equatorial Marítimo, com 

isoietas anuais entre 800 a 1.600 mm, cerca de 5 a 6 meses como os mais chuvosos 

e período restante do ano de estação seca. Os meses de fevereiro, março e abril 

correspondem ao trimestre mais úmido da região. Estas informações foram obtidas a 

partir do Projeto Radam (1973), Perfil dos Municípios (IBGE–CEPRO, 1998) e 

Levantamento Exploratório-Reconhecimento de solos do Estado do Piauí (1986). 

Os solos da região compreendem principalmente plintossolos álicos de textura média, 

fase complexo campo maior. Solos podzólicos vermelho-amarelos, plínticos e não 

plínticos com transições vegetais caatinga/cerrado caducifólio, floresta ciliar de 

carnaúba e caatinga de várzea e, secundariamente, solos arenosos essencialmente 

quartzosos, profundos, drenados, desprovidos de minerais primários, de baixa 

fertilidade, com transições vegetais, fase caatinga hiperxerófila e/ou cerrado sub-

caducifólio/floresta sub-caducifólia e/ou carrasco. Estas informações foram obtidas a 

partir do Projeto Sudeste do Piauí II (CPRM–1973), Levantamento Exploratório-

Reconhecimento de solos do Estado do Piauí (1986) e Projeto Radam (1973). 

As feições geomorfológicas da região compreendem superfície aplainada com 

presença de áreas deprimidas, que formam lagoas temporárias; superfícies tabulares 

reelaboradas (chapadas baixas), 

relevo plano com partes suavemente onduladas e altitudes variando de 150 a 300 

metros; superfícies onduladas, relevo movimentado, correspondendo a encostas e 

prolongamentos residuais de chapadas, desníveis e encostas acentuadas de vales e 

elevações, altitudes entre 150 a 500 metros (serras, morros e colinas) e superfícies 

tabulares cimeiras (chapadas altas), com relevo plano, altitudes entre 400 a 500 
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metros, com grandes mesas recortadas. Dados obtidos a partir do Levantamento 

Exploratório - Reconhecimento de solos do Estado do Piauí (1986) e Geografia do 

Brasil–Região Nordeste (IBGE– 1977). 

 

5.0 – JUSTIFICATIVA 

A implantação de um complexo esportivo público no município de União/PI 

demanda a prévia conformação do terreno destinado à sua construção, de modo a 

compatibilizar as cotas naturais do relevo local com as cotas de projeto necessárias à 

implantação das futuras edificações e áreas esportivas. O levantamento 

planialtimétrico e o relatório de volumes indicaram a necessidade de elevação 

generalizada do terreno, sem a existência de material de corte aproveitável na própria 

área, o que torna imprescindível a execução de aterro com material proveniente de 

jazida de empréstimo concentrado, localizada nas proximidades da obra. 

Os serviços objeto deste Memorial constituem, portanto, etapa preliminar e 

indispensável à viabilização do empreendimento, antecedendo as demais fases de 

projeto e execução (fundações, estruturas, instalações esportivas e edificações de 

apoio), que serão objeto de projetos e memoriais específicos, não contemplados neste 

documento. 

 

6.0 – OBJETIVOS 

Objetivo geral: 

Executar os serviços de terraplenagem necessários à implantação da plataforma 

do Complexo Esportivo no Rodoanel do município de União/PI, conformando o terreno 

às cotas, dimensões e condições de compactação definidas em projeto, de modo a 

viabilizar o início das etapas construtivas subsequentes do complexo. 
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Objetivos específicos: 

● Executar o desmatamento, destocamento e limpeza da área do terreno, 

removendo vegetação, tocos e camada de solo orgânico. 

● Explorar jazida de empréstimo concentrado, situada próxima a obra, 

extraindo o volume de material necessário à execução do aterro. 

● Transportar o material extraído até a frente de aterro, ao longo de 

caminho de serviço em leito natural. 

● Espalhar e compactar o material transportado, a 100% do Proctor Normal, 

até se atingir o volume de aterro geométrico de projeto. 

● Regularizar a superfície final da plataforma, conformando-a às cotas e 

declividades de projeto. 

● Elaborar e disponibilizar a planilha orçamentária dos serviços com base 

em referências oficiais de custo (SICRO/DNIT e SINAPI/PI) e em BDI 

tecnicamente calculado. 

 

7.0 – METAS 

Execução da terraplanagem para futura instalação do complexo esportivo no 

conjunto Santa Helena, trazendo melhores condições de saúde e infraestrutura aos 

munícipes. 

 

8.0 – METODOLOGIA PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO 

Os custos para implantação desta obra no Município de União (PI) contêm todas 

as despesas decorrentes de mão-de-obra, encargos sociais, materiais de construção, 

equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos. 

As composições de preços unitários do orçamento foram montadas com base na 

referência do SICRO – Sistema de Custos Referenciais de Obra, considerando os 

Encargos Sociais sem desoneração. 

A composição de BDI foi obtida a partir dos valores de referência dos Acórdãos 

N° 2622/2013 – TCU Plenário, e Lei N° 13.161/2015. 
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9.0 – DESCRIÇÃO DO PROJETO 

9.1 – Localização: 

• Localizada no Conjunto Santa Helena, próximo ao Rodoanel, com condições 

topográficas compatíveis com os serviços propostos. 

 

• Coordenadas UTM: 

E= 739589.00 

N= 9492276.00 

 

9.2 – Comprovação do exercício pleno da propriedade do imóvel: 

 O local onde será executada a obra é de propriedade da Prefeitura Municipal 

de União (PI), sendo área de domínio público. 

 

9.3 – Comprovação dos Custos Apresentados: 

 Os custos apresentados são aqueles praticados no mercado e será contratada 

a firma que apresentar os menores preços e melhores condições de execução das 

obras. 

 

9.4 – Cronograma Físico-Financeiro: 

 Quanto ao Cronograma, ocorrerá o mesmo sendo exigido na licitação e 

apresentado na Prestação de Contas, estando previsto o prazo de 30(trinta) dias, 

para execução da obra propriamente dita. 

 Em anexo, é apresentado o Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos 

valores e prazos de execução, compatibilizando com a Planilha detalhada de Custos 

e Memorial Descritivo. 
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INTRODUÇÃO 

 

O objetivo destas especificações é estabelecer normas e critérios para a execução de 

Projeto de Terraplanagem da futura estação do complexo esportivo na sede do Município de 

União -PI, de modo que os materiais, procedimentos para execução e controle e medição de 

todos os serviços previstos atendam aos critérios de qualidade estabelecidos em norma. 

As Especificações estão divididas de acordo com o orçamento. Serão discriminados 

todos os serviços que englobam os itens da planilha resumo. Seguindo o orçamento serão 

especificados individualmente, nessa ordem, os seguintes serviços: 

• Administração Local da Obra; 

• Placa da Obra; 

• Terraplanagem – complexo esportivo; 

 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

 

Os custos diretos de administração local são constituídos por todas as despesas 

incorridas na montagem e na manutenção da infraestrutura da obra compreendendo as 

seguintes atividades básicas de despesa: Chefia da obra, Administração do contrato, 

Engenharia e planejamento, Segurança do trabalho, Produção e Gestão de materiais. Essas 

despesas são partes da planilha de orçamento em itens independentes da composição de 

custos unitários, especificados como administração local. 

 

PLACA DA OBRA 

 

A placa da obra deverá ter as dimensões de 1,50 x 1,20 m, com formato e inscrições a 

serem definidas pela Prefeitura e de acordo com o manual de cores e proporções de placas 

de obra. Será executada em chapa galvanizada nº 22 e já fornecida com pintura em esmalte 

sintético. Terá sustentação em peças de madeira de lei de 1ª qualidade 2,5 x 7,5 cm e peças 

de madeira de 3ª qualidade 7,5 x 7,5 cm, na altura estabelecida pelas normas. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

1.0 – SERVIÇOS PRELIMINARES: 

1.1 Desmatamento, destocamento e limpeza do terreno 

Serviço destinado à remoção de toda a vegetação, tocos, raízes, camada de solo 

orgânico e demais elementos de obstrução existentes na área do terreno, de modo a deixar 

a superfície apta ao início dos serviços de terraplenagem propriamente ditos. Compreende 

três operações distintas: desmatamento (corte e remoção da vegetação, qualquer que seja 

sua densidade), destocamento (remoção de tocos e raízes) e limpeza (remoção da camada 

de solo orgânico/vegetal, adotada neste projeto com espessura média de 0,10 m, conforme 

volumetria do platô). 

 

Materiais e equipamentos: 

● Tratores de esteira com lâmina, ou implementos especiais apropriados à tarefa; 

motosserras para corte da vegetação de maior porte. 

● Pá carregadeira e caminhões basculantes para carga e transporte do material 

removido. 

● Ferramentas manuais (enxadas, pás, picaretas) para complementação dos serviços 

mecanizados, quando necessário. 

Método executivo 

● Delimitação em campo da área de abrangência do serviço, correspondente à área do 

terreno definida em projeto, acrescida da faixa necessária para operação dos equipamentos. 

● Corte e remoção de toda a vegetação existente (desmatamento), independentemente 

de porte ou densidade. 

● Escavação e remoção total de tocos e raízes (destocamento), executando-se, sempre 

que necessário, cortes de raízes com profundidade compatível com a exigida para a área 

(corte ou aterro). 

● Remoção da camada de solo orgânico/vegetal (limpeza), na espessura definida em 

projeto (0,10 m, conforme volumetria). 

● Os serviços devem estar defasados em relação ao início da terraplenagem 

propriamente dita, de modo a reduzir o desenvolvimento de vegetação e de processos 

erosivos na área já limpa. 
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● O material proveniente do desmatamento, destocamento e limpeza, quando não 

reaproveitado no projeto (ex.: em áreas verdes/paisagismo), deve ser removido e depositado 

em local indicado pelo projeto ou pela fiscalização, obedecendo às diretrizes ambientais 

aplicáveis. 

 

Critério de medição: 

O serviço é medido em metros quadrados (m²), em função da área efetivamente trabalhada, 

indicada na planilha orçamentária. Não há medição em separado por volume; o volume 

indicado na volumetria do platô tem caráter apenas informativo/de dimensionamento (para 

fins de bota-fora ou reaproveitamento do material), sendo a espessura de decapagem (0,10 

m) uma premissa de projeto a confirmar em campo. 

 

Controle tecnológico e critérios de aceitação: 

● Verificação visual da completa remoção de vegetação, tocos, raízes e material 

orgânico em toda a área de abrangência. 

● Conferência do nível de decapagem atingido em relação à cota de projeto, por 

levantamento topográfico expedito. 

● Não conformidades (permanência de tocos, raízes ou solo orgânico) implicam a não 

liberação da área para o início do aterro, devendo o serviço ser complementado sem ônus 

para o contratante. 

 

2.0 – MOVIMENTO EM TERRA: 

2.1 Escavação e carga de material de jazida (empréstimo concentrado) com 

escavadeira hidráulica de 1,56 m³ 

Escavação e carga do material da jazida de empréstimo concentrado indicada em 

projeto, localizada a 4,00 km da obra, destinado a suprir a totalidade do volume de aterro 

necessário à implantação da plataforma. O uso de empréstimo concentrado justifica-se pela 

inexistência de material de corte aproveitável no platô. 

 

Materiais e equipamentos: 

● Material selecionado da jazida, caracterizado previamente por meio de estudos 

geotécnicos (sondagens, ensaios de caracterização, compactação e ISC), devendo atender 

aos requisitos de capacidade de suporte (ISC ≥ 2%) e expansão (≤ 4%) exigidos para o 

corpo do aterro, conforme DNIT 108/2009-ES. 
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● Escavadeira hidráulica de 1,56 m³ (ou equipamento de capacidade equivalente), 

conforme referência de produtividade da composição SICRO 4016096. 

● Frente de lavra organizada de modo a preservar taludes estáveis e permitir a 

drenagem superficial da cava. 

Método executivo 

● Abertura e exploração da jazida conforme plano de lavra definido em projeto, 

respeitando-se as áreas de preservação e as condicionantes ambientais da 

licença/autorização de exploração. 

● Escavação do material com escavadeira hidráulica, com carga direta sobre caminhões 

basculantes posicionados junto à frente de escavação. 

● Segregação de eventuais materiais inadequados (matéria orgânica, blocos de rocha de 

dimensão incompatível) identificados durante a lavra. 

● Conformação dos taludes finais da cava e recomposição/drenagem da jazida ao 

término da exploração, conforme plano de recuperação de área degradada, quando exigido. 

 

Critério de medição: 

Medição em metros cúbicos (m³), pelo volume geométrico efetivamente extraído na jazida, 

calculado por levantamento topográfico (seções transversais antes e depois da exploração) 

ou por controle de viagens de caminhão associado ao volume unitário da caçamba, 

conforme critério definido no Projeto de Engenharia. O volume indicado na planilha 

orçamentária ("aterro a compactar"), que já incorpora o fator de homogeneização necessário 

para produzir o volume de aterro compactado de projeto. 

 

Controle tecnológico e critérios de aceitação: 

● Verificação da conformidade do material extraído com o memorial de caracterização 

geotécnica da jazida (granulometria, ISC, expansão). 

● Acompanhamento topográfico periódico da evolução da cava para conferência dos 

volumes extraídos. 

● Rejeição de material que não atenda aos parâmetros mínimos de capacidade de 

suporte definidos em projeto, o qual deve ser destinado a bota-fora. 
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2.2 Transporte com caminhão basculante de 14 m³ — material de jazida até a obra — 

caminho de serviço em leito natural — DMT = 4,00 km 

Transporte do material escavado na jazida até a frente de aterro da obra, ao longo de 

caminho de serviço em leito natural, numa distância média de transporte (DMT) de 4,00 km. 

Materiais e equipamentos 

● Caminhões basculantes de 14 m³ (ou frota de capacidade equivalente, a ser 

confirmada conforme disponibilidade), dimensionados de forma compatível com a 

produtividade da escavadeira da frente de lavra. 

Método executivo 

● Definição e manutenção do caminho de serviço entre a jazida e a obra, incluindo 

eventuais melhorias no leito natural (regularização, drenagem provisória) necessárias para o 

tráfego seguro dos caminhões, conforme DNIT 105/2009-ES. 

● Carregamento dos caminhões na frente de lavra e descarga na frente de aterro, em 

pontos e sequência definidos pela fiscalização, de modo a otimizar o espalhamento e a 

compactação subsequentes. 

● Sinalização, umectação (quando aplicável, para controle de poeira) e demais medidas 

de segurança viária e ambiental ao longo do caminho de serviço. 

● Manutenção do caminho de serviço durante todo o período de utilização, reparando-se 

eventuais atoleiros, erosões ou irregularidades que comprometam o tráfego. 

 

Critério de medição: 

Medição pelo momento de transporte, calculado como o produto do volume transportado 

(m³), do peso específico aparente do material (t/m³, conforme caracterização geotécnica da 

jazida) e da distância média de transporte (DMT, em km), indicado na planilha orçamentária. 

O peso específico aparente (1,50 t/m³) é valor de referência e deve ser confirmado com o 

relatório geotécnico da jazida. 

 

Controle tecnológico e critérios de aceitação: 

● Verificação do cumprimento do caminho de serviço definido em projeto. 

● Controle do número de viagens/volume transportado por meio de boletins de medição 

diária (relação de cargas, ticket de pesagem ou controle volumétrico). 

● Verificação das condições de conservação do caminho de serviço, com registro 

fotográfico periódico. 
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2.3 Compactação de aterros a 100% do Proctor Normal 

Espalhamento, homogeneização, umedecimento/aeração e compactação do material 

transportado da jazida, para construção do corpo do aterro até a cota de projeto (greide de 

terraplenagem). 

 

Materiais e equipamentos: 

● Material selecionado, procedente da jazida indicada, atendendo aos requisitos de 

capacidade de suporte (ISC ≥ 2%) e expansão (≤ 4%) para o corpo do aterro, conforme 

DNIT 108/2009-ES. 

● Trator de esteiras e/ou motoniveladora para espalhamento do material em camadas. 

● Rolo compactador (pé de carneiro, liso vibratório ou pneumático, conforme indicação 

do projeto e características do material) para a compactação propriamente dita. 

● Caminhão-pipa para umedecimento do material, quando necessário para atingir a 

umidade ótima de compactação. 

 

Método executivo: 

● Descarga e espalhamento do material em camadas sucessivas, em toda a largura da 

seção transversal do aterro, com espessura de cada camada compactada não superior a 

0,30 m no corpo do aterro e não superior a 0,20 m nas camadas finais (até 1,00 m abaixo do 

greide de projeto), conforme DNIT 108/2009-ES. 

● Homogeneização, umedecimento ou aeração do material até se atingir a umidade 

próxima à ótima (definida no ensaio de compactação de referência), antes da compactação 

de cada camada. 

● Compactação de cada camada até se obter a massa específica aparente seca 

correspondente a 100% da massa específica aparente máxima seca, determinada pelo 

ensaio de compactação com energia do Proctor Normal (DNER-ME 129/94, Método B, ou 

norma de ensaio equivalente vigente). 

● Trechos que não atingirem as condições mínimas de compactação e/ou a espessura 

máxima de camada devem ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade 

adequada e novamente compactados, até atingir a condição exigida, sem ônus para o 

contratante. 

● Conformação geométrica do aterro (taludes, larguras e cotas) de acordo com as 

seções transversais de projeto. 
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Critério de medição: 

Medição em metros cúbicos (m³), pelo volume geométrico do aterro compactado (in loco), 

calculado por seções transversais de projeto (cota de terreno natural, previamente à 

decapagem, versus cota de projeto). Corresponde ao volume indicado na planilha 

orçamentária, distinto do volume de material extraído na jazida, que já contempla o fator de 

homogeneização entre os dois estados do material. 

 

Controle tecnológico e critérios de aceitação: 

● Ensaios de controle de compactação (grau de compactação e umidade), com 

frequência mínima definida pela fiscalização em função da área e do volume executado por 

jornada de trabalho, realizados preferencialmente pelo método do frasco de areia (DNER-ME 

092/94) ou equivalente. 

● Controle geométrico do aterro por levantamento topográfico de seções transversais, 

para conferência das cotas, larguras e taludes de projeto. 

● Registro em boletim de controle tecnológico de cada camada liberada, com indicação 

do grau de compactação e da umidade obtidos. 

 

3.1 Regularização de superfície com motoniveladora (acabamento final da plataforma) 

Conformação final da superfície da plataforma do aterro, transversal e 

longitudinalmente, de modo a atender às larguras, cotas e declividades definidas no Projeto 

de Engenharia, deixando a plataforma apta ao recebimento das camadas/estruturas 

subsequentes do complexo esportivo. 

 

Materiais e equipamentos: 

● Motoniveladora, equipada com lâmina para corte e conformação da superfície. 

● Rolo compactador liso ou pneumático, para a compactação final da camada 

regularizada, quando exigido em projeto. 

● Caminhão-pipa, para umedecimento complementar, quando necessário. 

Método executivo 

● Conferência prévia das cotas e da geometria do aterro executado (item 2.3), por meio 

de levantamento topográfico. 

● Cortes ou pequenos acréscimos de material, limitados à espessura necessária para a 

regularização (tipicamente até 0,20 m), com motoniveladora, para conformar a superfície às 

cotas e declividades de projeto. 
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● Compactação final da camada regularizada, quando exigida em projeto, com controle 

de grau de compactação equivalente ao especificado para as camadas finais do aterro. 

● Acabamento final com passadas sucessivas de motoniveladora, eliminando-se 

irregularidades superficiais. 

 

Critério de medição: 

Medição em metros quadrados (m²), pela área da plataforma efetivamente regularizada, 

correspondente à área de projeto indicada na planilha orçamentária. Serviço de caráter 

complementar — sua execução e extensão devem ser confirmadas em função das 

exigências específicas do projeto executivo/memorial descritivo do complexo esportivo, 

podendo ser substituído por composição de maior controle de compactação (ex.: SICRO 

4011209 — Regularização do subleito a 100% do Proctor Intermediário) quando o projeto 

assim exigir. 

 

Controle tecnológico e critérios de aceitação: 

● Controle topográfico das cotas finais da plataforma, por seções transversais e/ou 

malha de pontos cotados, com tolerância definida em projeto. 

● Verificação visual da ausência de irregularidades, poças ou pontos de acúmulo de 

água na superfície regularizada. 

● Quando exigida compactação complementar, aplicam-se os mesmos critérios de 

control. 



FONTE DE CUSTOS:

ZONA URBANA - UNIÃO-PI SINAPI: JULHO/2026

SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. VALOR (R$) TOTAL (R$) REFERÊNCIA

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA mês 1,00 2.398,68 2.398,68 Composição 01

2.0
AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA DE OBRA 1,50x1,20 

m
m² 1,80 255,82 460,48 Composição 02

3.0 TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO un 1,00 116.051,86 116.051,86 Planilha em Anexo

118.911,02

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA RESUMO



FONTE DE CUSTOS:

SINAPI: JULHO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. SUB-TOTAL REFERÊNCIA

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Desmatamento, destocamento e limpeza do terreno (raspagem da camada 

vegetal, e ≈ 0,10 m — equivale a 475,72 m³ de material decapado)
m² 4.670,28 0,88 4.109,85 5501700

4.109,85

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1
Escavação e carga de material de jazida (empréstimo concentrado) com 

escavadeira hidráulica de 1,56 m³
m³ 6.402,09 2,10 13.444,40 4016096

2.2
Transporte com caminhão basculante de 14 m³ — material de jazida até a

obra — caminho de serviço em leito natural — DMT = 4,00 km
t * km 44.174,44 1,27 56.101,54 5915319

2.3 Compactação de aterros a 100% do Proctor Normal m³ 5.567,04 7,53 41.919,79 5502978

2.4
Regularização de superfície com motoniveladora (acabamento final da 

plataforma)
m² 4.762,84 0,10 476,28 4413986

111.942,01

116.051,86TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO



OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Unidade: m²

Área onde da terraplanagem (m²)

4.670,28

Item 1.1 = Comprimento Total (m) = 4.670,28

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1 Unidade: m³

Volume  (m³)

6.402,09

Volume Total (m³) = 6.402,09

2.2 Unidade: t * km

Volume de aterro (m³)  Peso específico (t/m³) DMT (km) Momento de transporte (t*km)

[1] [2] [3] [3] = [1] x [2]

7.362,41 1,50 4,00 44.174,44

Volume Total (m³xkm) = 44.174,44

2.3 Unidade: m³

Volume de aterro (m³)

5.567,04

Volume Total: corte + aterro (m³) = 5.567,04

2.4 Unidade: m²

área de regularização (m²)

4.762,84

Volume Total: corte + aterro (m³) = 4.762,84

Transporte com caminhão basculante de 14 m³ — material de jazida até a obra — caminho de serviço em leito natural — DMT = 

4,00 km

Compactação de aterros a 100% do Proctor Normal

Regularização de superfície com motoniveladora (acabamento final da plataforma)

Base de medição dos serviços de ESCAVAÇÃO/CARGA/TRANSPORTE.

Desmatamento, destocamento e limpeza do terreno (raspagem da camada vegetal, e ≈ 0,10 m — equivale a 475,72 m³ de 

material decapado)

Escavação e carga de material de jazida (empréstimo concentrado) com escavadeira hidráulica de 1,56 m³

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 



FONTE DE CUSTOS:

SINAPI: JULHO/2026

SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

UNIDADE:

MÊS

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Engenheiro Civil 5,5000 h SICRO P9888 157,38 865,60

Encarregado geral 13,0000 h SICRO P9887 62,29 809,76

Apontador 10,0000 h SICRO P9817 29,01 290,13

1.965,49

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 0,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 1.965,49

B.D.I. = 22,04% [4] 433,19

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 2.398,68

Código UNIDADE:

19.25.0300-A M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Carpinteiro de forma com encargos complementares 1,0000 h SICRO P9808 29,13 29,13

Pintor com encargos complementares 2,0000 h SICRO P9822 33,05 66,09

Servente com encargos complementares 1,000 h SICRO P9824 23,20 23,20

118,42

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Tinta a oleo brilhante, para madeiras e metais 0,9000 L SINAPI 43776 25,40 22,86

Chapa de aco galvanizada bitola gsg 26, e = 0,50 mm (4,00 kg/m2) 4,2900 KG SINAPI 11051 13,04 55,94

Peça de madeira 3ª qualidade 7,5x7,5 cm 0,9300 M SINAPI 4491 10,05 9,35

Prego 18x30 0,1500 KG SINAPI 5075 20,34 3,05

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 91,20

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 209,62

B.D.I. = 22,04% [4] 46,20

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 255,82

Referência

Fonte

SCO - RJ COD. AD

Referência

Referência

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Administração local da obra - Composição 01
Custo 

Unitário

Placa de obra, inclusive pintura, estrutura, suporte de madeira em peças de madeira serrada 

(7,5x 7,5) cm, fornecimento e colocação: 3,60 x 1,80 m - Composição 02

Fonte

SINAPI

Referência



FONTE DE CUSTOS:

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO SINAPI: JULHO/2026

ZONA URBANA - UNIÃO-PI SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ITEM ÍNDICE (%) DENOMINAÇÃO

1.0 3,80 AC

2.0 0,32 S+G

3.0 0,50 R

4.0 1,02 DF

5.0
6,64 L

6.0 7,65 I

6.1 3,00

6.2 0,65

6.3 4,00

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI :

BDI = { [ (1+AC+S+G+R) * (1+DF) * (1+L) ] / (1-I) } - 1

BDI  =  22,04% S/ DESONERAÇÃO

OBSERVAÇÕES:

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

3,80 4,01 4,67

0,32 0,40 0,74

0,50 0,56 0,97

1,02 1,11 1,21

6,64 7,30 8,69

5,65 6,65 8,65

3,00 3,00 3,00

0,65 0,65 0,65

2,00 3,00 5,00

19,60 20,97 24,23

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

1,98 6,99 10,68

CÁLCULO DO BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

DESCRIÇÃO

Taxa de administração central

Taxa de seguro e garantia

Taxa da margem de incerteza (risco) do empreendimento

Taxas de despesas financeiros

Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou remuneração )

Taxa de custos tributários (municipais, estaduais e federais)

COFINS -  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

PIS - Programa de Integração Social

ISS - Imposto Sobre Serviço

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 - Plenário, que gerou a tabela abaixo

com os limites para BDI para Construção de Rodovias e Ferrovias:

DESCRIÇÃO

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos

COFINS

PIS

ISS

DESCRIÇÃO

Administração Local

5) A Mobilização e Desmobilização deverá ser discriminada na planilha de custo direto de acordo com a necessidade do projeto, observados os limites

estabelecidos pelos órgãos, quando for o caso, de acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS n º 15/2006 do DNIT.

BDI

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza

direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo o ônus tributário ser repassado

3) O tributo ISS para obra de engenharia deve ser considerado entre 2,0 a 5,0% conforme legislação tributária municipal. Para a Prefeitura Municipal de

UNIÃO, a alíquota cobrada é de 5% sobre a mão-de-obra de 80%, sendo cobrado no final 4% do valor total.

4) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo ACÓRDÃO nº 2622/2013 do TCU - Plenário

conforme a tabela abaixo para Construção de Rodovias e Ferrovias:
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SIRGAS2000 23M

SEDE - ZONA URBANA
BAIRRO: BARRAGEM (RODOANEL)

ESCALA: 1/250
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ÁREA P/ CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO ESPORTIVO
ÁREA= 4.200,00m²
PERIMETRO= 260,00m

MURO

LEGENDA
CERCA 

VIA SEM PAVIMENTO

X X X X X

CURVAS DE NIVEIS

ÁRVORE  EXISTENTE

TALUDE DE ATERRO

PARALELEPÍPEDO EXISTENTE 
 A PERMANECER

EDIFICAÇÃO

ÁREA DE ATERRO

COTA DE CHEIA MAXIMA= 26,70
DA BARRAGEM
RN=28,60

CONSTRUÇÃO DE COMPLEXO ESPORTIVO,

PROPOSTA Nº:

LOCAL:PROJETO:
SEDE DO MUNICÍPIO

INSTRUMENTO Nº: 

DESENHO: ESCALA:
1/250

PROJETISTA: DESENHO/CAD:DADOS DE CAMPO:
TOPOGRAFO

FORMATO: PRANCHA Nº:
A1

DATA:
2026

REV.:
00

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIAO- PI
CLIENTE:

LEVANTAMENTO PLANIALTIMETRICO

01/01

HELTON

P.M DE UNIÃO -

NO MUNICIPIO DE UNIÃO/PI.
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SIRGAS2000 23M

SEDE - ZONA URBANA
BAIRRO: BARRAGEM (RODOANEL)

ESCALA: 1/250

LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO

RN=28.60
0.00

MEIO­
FIO
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MEIO­
FIO

Cota=28.80
+0.20
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+0.20

Cota=28.80
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Cota=28.22
­0.38

Cota=27.80
­0.80

MURO

LEGENDA
CERCA 

VIA SEM PAVIMENTO

X X X X X

CURVAS DE NIVEIS

ÁRVORE  EXISTENTE

TALUDE DE ATERRO

PARALELEPÍPEDO EXISTENTE 
 A PERMANECER

EDIFICAÇÃO

ÁREA DE ATERRO

Resultados ­ Volumetria Platô
Volume de corte Geométrico 0,000 m³
Volume de corte Empolado 0,000 m³
Volume de aterro Geométrico 5.567,037 m³
Volume de aterro à Compactar 6.402,093 m³

Limpeza Natural 467,028 m³
Área de superfície Terreno 4.670,280 m²
Área de superfície Projeto 4.762,839 m²

COTA DE CHEIA MAXIMA= 26,70
DA BARRAGEM
COTA DO PLATÔ= 28,80
RN=28,60

27 27
28 28

ES
TA

C
AS

20
,0
0m

E0

E0
+6
,9
80

E0
+1
1,
59
8

E1 E2 E3 E4

E4
+1
,5
98

E4
+1
6,
85
3

C
O
R
TE

AT
ER

R
O

0,
00
0

­0
,0
02

0,
62
2

0,
71
9

1,
33
7

1,
40
4

1,
44
0

1,
40
7

0,
00
0

C
O
TA

S 
(m
)

TE
R
R
EN

O
28
,2
24

28
,2
29

28
,1
78

28
,0
81

27
,4
63

27
,3
96

27
,3
60

27
,3
93

27
,2
20

C
O
TA

S 
(m
)

G
R
EI
D
E

28
,2
24

28
,2
27

28
,8
00

28
,8
00

28
,8
00

28
,8
00

28
,8
00

28
,8
00

27
,2
20

COTA CHEIA MAX. 26,70

ESCALA VERTICAL 1/250
PERFIL LONGITUDINAL DO TERRENO

RUA M
.F

M
.F

CONSTRUÇÃO DE COMPLEXO ESPORTIVO,

PROPOSTA Nº:

LOCAL:PROJETO:
SEDE DO MUNICÍPIO

INSTRUMENTO Nº: 

DESENHO: ESCALA:
1/250

PROJETISTA: DESENHO/CAD:DADOS DE CAMPO:
TOPOGRAFO

FORMATO: PRANCHA Nº:
A1

DATA:
2026

REV.:
00

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIAO- PI
CLIENTE:

PLANTA RESULTADOS VOLUMETRIA PLATÔ

01/01

HELTON

P.M DE UNIÃO -

NO MUNICIPIO DE UNIÃO/PI.



FONTE DE CUSTOS:

ZONA URBANA - UNIÃO-PI SINAPI: JULHO/2026

SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. VALOR (R$) TOTAL (R$) REFERÊNCIA

1.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA mês 1,00 2.398,68 2.398,68 Composição 01

2.0
AQUISIÇÃO E ASSENTAMENTO DE PLACA DE OBRA 1,50x1,20 

m
m² 1,80 255,82 460,48 Composição 02

3.0 TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO un 1,00 116.051,86 116.051,86 Planilha em Anexo

118.911,02

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA RESUMO



FONTE DE CUSTOS:

SINAPI: JULHO/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ÍTEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. P. UNIT. SUB-TOTAL REFERÊNCIA

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1
Desmatamento, destocamento e limpeza do terreno (raspagem da camada 

vegetal, e ≈ 0,10 m — equivale a 475,72 m³ de material decapado)
m² 4.670,28 0,88 4.109,85 5501700

4.109,85

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1
Escavação e carga de material de jazida (empréstimo concentrado) com 

escavadeira hidráulica de 1,56 m³
m³ 6.402,09 2,10 13.444,40 4016096

2.2
Transporte com caminhão basculante de 14 m³ — material de jazida até a

obra — caminho de serviço em leito natural — DMT = 4,00 km
t * km 44.174,44 1,27 56.101,54 5915319

2.3 Compactação de aterros a 100% do Proctor Normal m³ 5.567,04 7,53 41.919,79 5502978

2.4
Regularização de superfície com motoniveladora (acabamento final da 

plataforma)
m² 4.762,84 0,10 476,28 4413986

111.942,01

116.051,86TOTAL GERAL (R$)

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

TOTAL DO ÍTEM (R$):

TOTAL DO ÍTEM (R$):

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO



OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Unidade: m²

Área onde da terraplanagem (m²)

4.670,28

Item 1.1 = Comprimento Total (m) = 4.670,28

2.0 MOVIMENTO DE TERRA

2.1 Unidade: m³

Volume  (m³)

6.402,09

Volume Total (m³) = 6.402,09

2.2 Unidade: t * km

Volume de aterro (m³)  Peso específico (t/m³) DMT (km) Momento de transporte (t*km)

[1] [2] [3] [3] = [1] x [2]

7.362,41 1,50 4,00 44.174,44

Volume Total (m³xkm) = 44.174,44

2.3 Unidade: m³

Volume de aterro (m³)

5.567,04

Volume Total: corte + aterro (m³) = 5.567,04

2.4 Unidade: m²

área de regularização (m²)

4.762,84

Volume Total: corte + aterro (m³) = 4.762,84

Transporte com caminhão basculante de 14 m³ — material de jazida até a obra — caminho de serviço em leito natural — DMT = 

4,00 km

Compactação de aterros a 100% do Proctor Normal

Regularização de superfície com motoniveladora (acabamento final da plataforma)

Base de medição dos serviços de ESCAVAÇÃO/CARGA/TRANSPORTE.

Desmatamento, destocamento e limpeza do terreno (raspagem da camada vegetal, e ≈ 0,10 m — equivale a 475,72 m³ de 

material decapado)

Escavação e carga de material de jazida (empréstimo concentrado) com escavadeira hidráulica de 1,56 m³

 MEMÓRIA DE CÁLCULO 



FONTE DE CUSTOS:

SINAPI: JULHO/2026

SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

ZONA URBANA - UNIÃO-PI BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

UNIDADE:

MÊS

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Engenheiro Civil 5,5000 h SICRO P9888 157,38 865,60

Encarregado geral 13,0000 h SICRO P9887 62,29 809,76

Apontador 10,0000 h SICRO P9817 29,01 290,13

1.965,49

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 0,00

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 1.965,49

B.D.I. = 22,04% [4] 433,19

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 2.398,68

Código UNIDADE:

19.25.0300-A M²

Mão-de-obra Quant. Unid. Salário hora Custo horário

Carpinteiro de forma com encargos complementares 1,0000 h SICRO P9808 29,13 29,13

Pintor com encargos complementares 2,0000 h SICRO P9822 33,05 66,09

Servente com encargos complementares 1,000 h SICRO P9824 23,20 23,20

118,42

Materiais e/ou serviços Quant. Unid. Valor R$        Custo unitário

Tinta a oleo brilhante, para madeiras e metais 0,9000 L SINAPI 43776 25,40 22,86

Chapa de aco galvanizada bitola gsg 26, e = 0,50 mm (4,00 kg/m2) 4,2900 KG SINAPI 11051 13,04 55,94

Peça de madeira 3ª qualidade 7,5x7,5 cm 0,9300 M SINAPI 4491 10,05 9,35

Prego 18x30 0,1500 KG SINAPI 5075 20,34 3,05

Custo unitário total dos materiais e/ou serviços s/bdi [2] 91,20

CUSTO UNITÁRIO TOTAL [1+2] = [3] 209,62

B.D.I. = 22,04% [4] 46,20

PREÇO UNITÁRIO TOTAL [3+4] = [5] 255,82

Referência

Fonte

SCO - RJ COD. AD

Referência

Referência

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO

COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIO

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Custo horário total da mão-de-obra c/ls [1]

Administração local da obra - Composição 01
Custo 

Unitário

Placa de obra, inclusive pintura, estrutura, suporte de madeira em peças de madeira serrada 

(7,5x 7,5) cm, fornecimento e colocação: 3,60 x 1,80 m - Composição 02

Fonte

SINAPI

Referência



FONTE DE CUSTOS:

OBRA: TERRAPLANAGEM - COMPLEXO ESPORTIVO SINAPI: JULHO/2026

ZONA URBANA - UNIÃO-PI SICRO: ABRIL/2026

TABELAS S/ DESONERAÇÃO

BDI= 22,04%

LSO= 113,33%

ITEM ÍNDICE (%) DENOMINAÇÃO

1.0 3,80 AC

2.0 0,32 S+G

3.0 0,50 R

4.0 1,02 DF

5.0
6,64 L

6.0 7,65 I

6.1 3,00

6.2 0,65

6.3 4,00

FÓRMULA DE CÁLCULO DO BDI :

BDI = { [ (1+AC+S+G+R) * (1+DF) * (1+L) ] / (1-I) } - 1

BDI  =  22,04% S/ DESONERAÇÃO

OBSERVAÇÕES:

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

3,80 4,01 4,67

0,32 0,40 0,74

0,50 0,56 0,97

1,02 1,11 1,21

6,64 7,30 8,69

5,65 6,65 8,65

3,00 3,00 3,00

0,65 0,65 0,65

2,00 3,00 5,00

19,60 20,97 24,23

MÍNIMO MÉDIA MÁXIMO

1,98 6,99 10,68

CÁLCULO DO BDI - BONIFICAÇÕES E DESPESAS INDIRETAS

DESCRIÇÃO

Taxa de administração central

Taxa de seguro e garantia

Taxa da margem de incerteza (risco) do empreendimento

Taxas de despesas financeiros

Taxa de margem de contribuição (benefício, lucro ou remuneração )

Taxa de custos tributários (municipais, estaduais e federais)

COFINS -  Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social

PIS - Programa de Integração Social

ISS - Imposto Sobre Serviço

1) A análise dos BDIs apresentados pelas empresas terá seu critério regido pelo ACÓRDÃO do TCU nº 2622/2013 - Plenário, que gerou a tabela abaixo

com os limites para BDI para Construção de Rodovias e Ferrovias:

DESCRIÇÃO

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos

COFINS

PIS

ISS

DESCRIÇÃO

Administração Local

5) A Mobilização e Desmobilização deverá ser discriminada na planilha de custo direto de acordo com a necessidade do projeto, observados os limites

estabelecidos pelos órgãos, quando for o caso, de acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇOS n º 15/2006 do DNIT.

BDI

2) Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do BDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza

direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo o ônus tributário ser repassado

3) O tributo ISS para obra de engenharia deve ser considerado entre 2,0 a 5,0% conforme legislação tributária municipal. Para a Prefeitura Municipal de

UNIÃO, a alíquota cobrada é de 5% sobre a mão-de-obra de 80%, sendo cobrado no final 4% do valor total.

4) A Administração Local deverá ser discriminada na planilha de custos diretos com os percentuais regido pelo ACÓRDÃO nº 2622/2013 do TCU - Plenário

conforme a tabela abaixo para Construção de Rodovias e Ferrovias:
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